CONTRATO Nº 319/2016/PMJ
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), por intermédio da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E INOVAÇÃO, e a FUNDAÇÃO CENTRO TECNOLÓGICO DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL. 
O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, com sede na Avenida XV de Novembro, 378, centro, inscrito no CNPJ sob nº 82.939.380/0001-99, por intermédio da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E INOVAÇÃO, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário, Sr. ALTEVIR DA CAS, e a FUNDAÇÃO CENTRO TECNOLÓGICO DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL - CETEPI, mantenedora do Pólo de Inovação Vale do Rio do Peixe – INOVALE, inscrita no CNPJ sob o nº 03.124.650/0001-37, com endereço na Rua São Roque nº 41, na cidade de Luzerna - SC, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr. FÁBIO LAZZAROTTI, inscrito no CPF sob o n.º 660.623.579-00, celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, de acordo com o capítulo III da Lei nº 8.666/93 e alterações e com o Processo Licitação nº 60/2016 – Dispensa nº 06/2016/PMJ, homologado em 06/07/2016, o qual é parte integrante do presente instrumento. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a adesão do Município ao Projeto Pólo de Inovação Vale do Rio do Peixe – INOVALE, com o propósito de disseminar a cultura empreendedora, da liderança e da inovação nas pessoas e organizações, fomentando o desenvolvimento do Município e da região do Meio Oeste de Santa Catarina pela via da inovação.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

2.1. Os benefícios, objeto deste instrumento, serão operacionalizados por intermédio de empresas e organizações parceiras e/ou associadas ao Pólo INOVALE, visando a articulação entre os atores envolvidos para a integração de ações de desenvolvimento do Pólo, bem como, para o incremento do empreendedorismo inovador no Município de Joaçaba.
2.2. Para a operacionalização do objeto, a CONTRATADA, por meio de serviço próprio ou contratado, desenvolverá as seguintes ações:

a. Elaboração de plano de negócios e do modelo de gestão do Centro de Inovação por meio de estudo de viabilidade técnica econômico-financeira.
b. Conhecimento e informação qualificada do território: Diagnósticos – Elaboração de Plano Estratégico e apoio na elaboração e implementação de política pública municipal à inovação voltada ao desenvolvimento de empreendimentos inovadores (10h/mês).
c. Atendimento Individual – geração e fortalecimento dos pequenos negócios: 01 curso com carga horária de, no mínimo, 14 horas.
d. Capacitação de potenciais empreendedores inovadores em oficina de empreendedorismo a ser realizada na região da AMMOC / Pólo INOVALE, com carga horária mínima de 48 horas (01 Turma de EMPRETEC com 05 vagas para o Município, cujos candidatos serão selecionados por entidade credenciada mediante critérios específicos de seleção). 

e. Capacitação de agentes municipais de inovação: realização de 01 oficina de inovação, com carga horária mínima de 12 horas, para disseminar a cultura da inovação. 
f. Acesso a novos mercados: 01 missão Técnica Nacional.
g. Apoio à Instalação do Núcleo de Desenvolvimento e Inovação (NID) do Pólo INOVALE em cada município em conjunto com os agentes municipais, que participaram das Oficinas de Inovação.
h. Acesso dos empreendedores inovadores, participantes da oficina EMPRETEC, aos centros de inovação, incubadoras e pré-incubadoras, infraestrutura e laboratórios de P&D dos parceiros do Pólo INOVALE.
i. Divulgação institucional do NID, das ações de fomento à inovação no Município e dos negócios dos empreendedores que passaram pelo processo de capacitação do Pólo INOVALE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA, RENOVAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO.
3.1. O presente contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data da assinatura do mesmo.
3.2. A execução do contrato será acompanhada pelo servidor NELSI CARNIEL, o qual participará de oficinas de capacitação e auxiliará na articulação e implementação das atividades do subitem 2.2 acima. 
3.3. Quaisquer acréscimos, alterações ou disposições especiais do presente contrato deverão constar em Termos Aditivos, os quais passarão a fazer parte integrante deste Instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO.
4.1. O valor total ora contratado é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
4.2. O pagamento será realizado em 06 (seis) parcelas mensais iguais e sucessivas, vencíveis no dia 20 de cada mês, sendo a primeira com vencimento em 20 de julho de 2016.
4.2.1. Os pagamentos deverão ser efetuados por meio de boleto bancário.

4.2.2. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 9.032/95, e apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.

4.3. No caso de não pagamento, o contrato poderá ser imediatamente rescindido com a paralisação automática das ações definidas no subitem 2.2 acima.
4.4. O atraso no pagamento das parcelas previstas nesta cláusula acarretará na incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela, acrescido de juros de mora de 1% (hum  por cento) ao mês e correção monetária do período.

4.5. O valor contratado não será reajustado. 
4.6. O valor somente será revisado quando houver alteração, devidamente comprovada, podendo ocorrer nos termos do art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado e protocolado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Os recursos necessários ao atendimento dos custos desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

2.097 – MAN. DA SECR. MUNIC. DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

197 – 3.3.90.00.00.00.00.00.00.0.1.000.0 – Aplicações diretas

CLÁUSULA SEXTA – DO DOCUMENTO FISCAL

6.1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para a PREFEITURA DE JOAÇABA, Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC, CNPJ/MF nº 82.939.380/0001-99, e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.

6.1.1. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES

7.1. Responsabilidades da CONTRATADA:

7.1.1. Executar o objeto de acordo com o estipulado na cláusula segunda (Da Forma de Execução) do presente contrato.
7.1.2. Por meio de serviço próprio ou contratado executar fielmente o objeto do presente contrato dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os serviços a serem executados mantenham todos os critérios técnicos especificados, bem como a qualidade exigida, cumprindo, assim, todas as especificações estabelecidas na proposta do projeto. 
7.1.3. Fornecer o(s) documento(s) fiscal (is) correspondente(s) aos serviços prestados.
7.1.4. Responsabilizar-se por todas as despesas funcionais e operacionais necessárias ao bom desempenho das ações especificadas no subitem 2.2 do presente contrato de adesão.
7.1.5. Fornecer, os comprovantes de regularidade fiscal para com Município, Estado, União, FGTS e INSS e quando solicitado pelo CONTRATANTE, os comprovantes de recolhimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus empregados e quitação dos tributos devidos.
7.1.6. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
7.1.7. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
7.1.8. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto.
7.2. Responsabilidades do CONTRATANTE:
7.2.1. Tomar todas as providências necessárias à execução e fiscalização do presente contrato.
7.2.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estipulado neste instrumento.
7.2.3. Providenciar a publicação do contrato até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura;
7.2.4. Prestar as informações e orientações técnicas necessárias ao desenvolvimento dos serviços.
7.2.5. Prestar apoio administrativo, operacional e de divulgação das ações e resultados do Pólo INOVALE, por meio de cessão eventual de serviços de secretaria, uso de salas de reuniões, projetor multimídia, serviços de cópias e demais atividades de rotina.
7.2.6. Alocar um representante do Município, vinculado à prefeitura, para acompanhar e auxiliar o desenvolvimento do trabalho conforme definido na cláusula terceira deste instrumento.
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES

8.1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do objeto, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções, com fulcro no art. 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações: 

a. Advertência.
b. Multa, de até 10% (dez por cento) do valor contratado, no caso de descumprimento das cláusulas do presente instrumento.
c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

8.1.1. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.2. Os serviços em atraso sujeitarão a CONTRATADA à multa de mora, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), por dia que exceder aos prazos estabelecidos, exceto quando justificados e aceitos pelo Município, servindo o presente contrato como título executivo.

8.2.1. A multa aludida acima não impede que a Administração aplique as outras sanções previstas em Lei.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
9.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93.
b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

9.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

9.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização, com exceção da rescisão com fulcro no art. 78, XII a XVII, em que será observado o disposto no art. 79, § 2º, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES GERAIS

10.1. Na execução deste contrato aplicar-se-á a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e ainda os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

10.2. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

10.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

10.4. Fica estabelecido que o fornecimento dos materiais e serviços somente poderá ser efetuado pela CONTRATADA, vedada, portanto, a sublocação dos mesmos.
10.5. É vedado a qualquer das partes ceder ou transferir os direitos e obrigações oriundas do presente contrato, sem o prévio e expresso consentimento da outra parte.
10.6. Todos os entendimentos e mudanças sobre a presente avença, bem como comunicações, normas internas, notificações, solicitações ou avisos, somente terão valor quando feitos por escrito.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1. Fica eleito o foro da cidade de Joaçaba (SC) para dirimir questões oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável.

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 04 (quatro) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.

JOAÇABA (SC), 06 de julho de 2016.

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA, INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO, TURISMO E INOVAÇÃO
Altevir Da Cas - Secretário
FUNDAÇÃO CENTRO TECNOLÓGICO DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL – CETEPI
Pólo de Inovação Vale do Rio do Peixe – INOVALE

Fábio Lazzarotti - Presidente da Fundação CETEPI
Testemunhas:

1 _________________________

2 _________________________



